
PARECER Nº.              , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 728, DE 2011,

De autoria da nobre deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão do nome social de travestis e transexuais nos registros internos de documentos escolares das instituições de ensino integrantes do sistema estadual de ensino de São Paulo.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emenda ou substitutivo.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado pelo Relator designado, que se manifestou favoravelmente ao projeto. 

No entanto, discordamos do parecer apresentado. A presente propositura não reúne as condições regimentais de procedibilidade. Senão, vejamos:

A proposta estampa nos artigos 2º, 3º e 4º comandos de verdadeira gestão administrativa, com interferência expressa em órgãos da Administração, particularmente na Secretaria de Educação, impondo-lhe a prática de ações concretas.

A atribuição de encargos aos responsáveis pela gestão do sistema estadual de ensino configura questão ligada ao exercício de função constitucionalmente deferida ao Poder Executivo, e sua instituição por via legislativa, oriunda de proposta parlamentar, não guarda a necessária concordância com os mandamentos decorrentes do princípio da separação dos Poderes consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que afirma a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração e dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, a quem ainda pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADI nº 2.646-1/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 23/05/2003; ADI nº 2.417-5/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 05/12/2003; ADI nº 1.144-8/RS, Rel. Min. Eros Grau, DJ 08/09/2006.

Ante o exposto, havendo óbice à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 728, de 2011.
É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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